EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA… VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DO MUNICIPIO DE SANTANA/AP.  
ESCOLA STA, Instituição de Educação sem fins lucrativos, inscrita no cadastro nacional de pessoa jurídica número..., com sede à Rua..., Número..., Bairro..., na Cidade de Santana/AP, por seu advogado infra-assinado (procuração anexa), com escritório profissional situado à Rua..., Número..., Bairro...; onde recebe intimações, vem mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, com base nos artigos 273, I, 282 e 585 § 1 CPC; 5º, XXXV CRFB/88; 38 parágrafo único, Lei 6.830/80 e 151, V, CTN; propor:
AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

Em face do MUNICÍPIO DE SANTANA, pessoa jurídica de direito público, com endereço situado à Rua..., Número..., Bairro..., e sua respectiva Fazenda Pública Municipal pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 
I – DOS FATOS

O autor, Instituição de Educação sem fins lucrativos, que depende exclusivamente de doações para sua manutenção, que assiste crianças do maternal ao 5º ano, recebeu em Janeiro de 2014, notificação da Fazenda Municipal, referente a cobrança de IPTU dos anos de 2010 e 2014. Porém a diretora da instituição esqueceu-se da notificação percebendo tal fato somente em Janeiro de 2015. 
II – DA TUTELA ANTECIPADA

Diante dos fatos narrados, fica claro que os requisitos presentes no artigo 273 do CPC, estão presentes, nomeados de FUMUS BONI IURIS, que trará a presença a fumaça do bom direito e o PERICULUM IN MORA, que evidenciará o perigo na demora. 
Desta maneira, é nítido que o autor, corre grave risco de futura execução fiscal, devido a exigibilidade do crédito tributário, lançado erroneamente. Assim a finalidade da concessão da Tutela Antecipada, seria para obter a Suspensão da exigibilidade do crédito tributário, e sua manutenção até o final da lide, e a conversão em definitivo com o procedimento da ação. 
III – DOS DIREITOS

O caso em tese revela que a Imunidade Constitucional, auferida ao autor, fora violada, notificação do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU, de competência do Município, conforme artigos 150, VI, c, e 156, I, CRFB/88. 
A Constituição da Republica Federativa do Brasil, em seu artigo 150, VI, c, afirma que fica vedado a instituição de impostos sobre patrimônio, renda e serviços de entidades de Educação sem fins lucrativos, que a doutrina adotou pelo nome de Imunidades Constitucionais, que regra apenas para os IMPOSTOS. 

IV- DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer: 

a) A citação do réu, na pessoa de seu Representante Legal;
b) A Permissão para produção de provas;

c) A condenação do réu as verbas sucumbenciais e honorários advocatícios, bem como as custas processuais;

d) Julgue procedente a presente ação, para fins de anular o lançamento e extinguir o crédito tributário, nos termos do artigo 150, VI, c CRFB/88;

e) Conceda a Tutela Antecipada, para fins de suspender a exigibilidade do crédito tributário até o fim da lide, convertendo em definitivo com a procedência da ação.
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